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Carmo do Rio Claro (MG), em 19 de dezembro de 2.014.

Ofício n.º 136/2.014

Gabinete da Prefeita 

Assunto: Veto às Emendas processadas aos Projetos de Leis n.ºs 031 e 032, datados do dia 22 de agosto de 2.014.

Senhor Presidente:




Acusamos o recebimento do ofício de n.º 220/2.014, de autoria de Vossa Excelência, acompanhado das emendas aos Projetos de Leis n.°s. 031/2.014 e 032/2.014, o primeiro que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de 2.015 e o segundo, que concede contribuições e subvenções, todas aprovadas por esta Casa Legislativa (docs. 9/25).







Todavia, após análise de todas as emendas referidas e de acordo com o regramento previsto no artigo 78 c.c. o 99, inciso VII da Lei Orgânica Municipal, dentro do prazo legal, estamos vetando as abaixo listadas, por razões de inconstitucionalidades e de interesse público, pelos motivos que serão aqui demonstrados. Nesse mesmo sentido prevê a nossa Lei Fundamental em seu § 1º do art. 66.




É sabido que as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o plano plurianual e indiquem os recursos necessários para tal fim (art. 166, § 3º, incisos e I e II da Carta Republicana Brasileira).




Mesmas regras nesse sentido estão previstas na Constituição Carmelitana, em seu artigo 124, § 2º, incisos I e II, bem como na Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 5º.




Pois bem, as emendas apresentadas pelos senhores vereadores e que serão logo abaixo identificadas, não são compatíveis com a Lei n.º 2.392, de 18 de dezembro de 2.013, que instituiu o Plano Plurianual do município de Carmo do Rio Claro para o período de 2.014 a 2.107, não podendo assim prosperar, sob pena de se contaminar toda a Lei Orçamentária que vigorará no exercício financeiro vindouro. E as razões são fáceis de serem compreendidas, pois os erros cometidos na elaboração das emendas são primários. Vejamos:




Razões do Veto.

1 – Projeto de Lei n.° 031/2.014 – Estima a Receita e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2.015.

Proposta apresentada pelo Vereador, Senhor Carlos Henrique Vilela.

· Acrescentou-se o valor de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais) nas dotações orçamentárias abaixo listadas:

a) Primeira Emenda:

02.00 Poder Executivo

02.01 Gabinete

04.122.0125.2.2.021 – M.C.CEN.S. AUXILIADORA – R$ 9.000,00

Para essa atividade o PPA contemplou a quantia de R$ 12.100,00. Desse montante, abatendo-se o valor de R$ 11.000,00 já consignado no PL 031/2.014, resta um saldo de R$ 1.100,00, não comportando assim, o montante constante da proposta de emenda, que é de R$ 9.000,00 (docs. 1/2).

02.18 Depto. Esporte e Qualidade de Vida

27.812.0721.2.095 M.C.AMÉRICA F.C – R$ 15.000,00

Para essa atividade o PPA contemplou a quantia de R$ 22.000,00. Desse montante, abatendo-se o valor de R$ 10.000,00 já consignado no PL 031/2.014, resta um saldo de R$ 12.000,00, não comportando assim, o montante constante da proposta de emenda, que é de R$ 15.000,00 (docs. 3/4).

 02.30 Fundo Municipal do Meio Ambiente

18.541.0615.2.127 MANUT. CONV. RECICARMO – R$ 30.000,00

Para essa atividade o PPA contemplou a quantia de R$ 66.000,00. Desse montante, abatendo-se o valor de R$ 60.000,00 já consignado no PL 031/2.014, resta um saldo de R$ 6.000,00, não comportando assim, o montante constante da proposta de emenda, que é de R$ 30.000,00 (docs. 5/6).

02.323 Fundo Municipal da Cultura

13.392.0472.2.061 M.C.ASS.GR.TEAT.P.PAU-AGETOP – R$ 8.000,00

Para essa atividade o PPA contemplou a quantia de R$ 7.700,00. Desse montante, abatendo-se o valor de R$ 2.000,00 já consignado no PL 031/2.014, resta um saldo de R$ 5.700,00, não comportando assim, o montante constante da proposta de emenda, que é de R$ 8.000,00 (docs. 7/8).




Para que se pudesse obter o equilíbrio financeiro, foi cancelado o montante de R$ 62.000,00 da seguinte rubrica:

Fundo Municipal de Assistência Social

08.243.0122.2.072 M.C.ASS. COM. DIR. SONHAR

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

Proposta apresentada pelo Vereador, Senhor Antônio Marcos Esteves.

· Acrescentou-se o valor de R$ 549.000,00 (quinhentos e quarenta e nove mil reais) nas seguintes dotações orçamentárias abaixo listadas:

b) Segunda Emenda:

02.00 Poder Executivo

02.18 Depto. Esporte e Qualidade de Vida

27.812.0721.2.094 – M.C.ASS. VILELANDIA F.C. – R$ 36.000,00

Para essa atividade o PPA contemplou a quantia de R$ 6.600,00. Desse montante, abatendo-se o valor de R$ 6.000,00 já consignado no PL 031/2.014, resta um saldo de R$ 600,00, não comportando assim, o montante constante da proposta de emenda, que é de R$ 36.000,00 (docs. 3/4).

02.32 Fundo Municipal de Cultura

13.392.0472.2.062 – M.C.ASS. ART. FOLC. 3 BARRAS – R$ 3.000,00

Para essa atividade o PPA contemplou a quantia de R$ 6.600,00. Desse montante, abatendo-se o valor de R$ 6.000,00 já consignado no PL 031/2.014, resta um saldo de R$ 600,00, não comportando assim, o montante constante da proposta de emenda, que é de R$ 3.000,00 (docs. 7/8).
02.12 Seção de Educação

CONST. ESCOLA NO DISTRITO DA VILELANDIA – R$ 500.000,00

Para essa atividade não existe previsão no PPA.  

02.027 Seção de Controle e Defesa Civil

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/REALIZAÇÃO DE ESTUDO GEOLÓGICO – R$ 10.000,00

Para essa atividade não existe previsão no PPA.  

E mais: houve um acréscimo nas atividades no importe de R$ 549.000,00 e um cancelamento parcial de dotações no valor de R$ 574.000,00, deixando o nosso orçamento um tanto quando cambeta, o que é inadmissível.

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

1 – Projeto de Lei n.° 032/2.014 – Concede Contribuições e Subvenções e dá outras providências. 

Proposta apresentada pelo Vereador, Senhor Antônio Marcos Esteves.

a) Primeira Emenda:

As subvenções que contemplavam a Soc. Associação Cultural, Artística e Folclórica das Três Barras e a Soc. Ass. Vilelândia com os valores de R$ 6.000,00 cada uma, foram elevadas para R$ 9.000,00 e R$ 42.000,00, respectivamente.

Pelas mesmas razões que foram vetados os valores acrescentados nas dotações 27.812.0721.2.094 e 12.392.0472.2.062, constantes do Projeto de Lei n.° 031/2.014, fica também vetada a presente emenda.

Proposta apresentada pelo Vereador, Senhor Juliano Alves da Silva.

b) Segunda Emenda:

A subvenção que contemplava a Soc. A. Assoc. Comunitária Direito de Sonhar com o valor de R$ 187.000,00, teve seu valor reduzido para R$ 47.000,00.

A diminuição referida foi utilizada para o cancelamento parcial da dotação de n.° 08.243.0122.2.072, constante do Projeto de Lei n.° 031/2.014. Portanto, o veto ora apresentado é uma consequência lógica do que já foi feito anteriormente.

Proposta apresentada pelo Vereador, Senhor Carlos Henrique Vilela.

c) Terceira Emenda:

O convênio que contemplava a RECICARMO com o valor de R$ 60.000,00 foi acrescido para R$ 90.000,00. E as subvenções que contemplavam a Soc. Centro Comunitário N. S. Auxiliadora com o valor de R$ 11.000,00 foi elevada para R$ 20.000,00; a da Soc. Grupo Teatral os Pernas de Pau – AGETOP que era de R$ 2.000,00 passou para R$ 10.000,00 e a da Soc. América Futebol Club que era de R$ 10.000,00 foi acrescida para R$ 35.000,00.

Pelas mesmas razões que foram vetados os valores acrescentados nas dotações 04.122.0125.2.021 – 18.541.0615.2.127 – 13.392.0472.2.061 e 27.812.0721.2095, constantes do Projeto de Lei n.° 031/2.014, fica também vetada a presente emenda.

É de se registrar que a movimentação numérica dos valores lançados na dotação n.° 27.812.0721.2095 não está correta. Isso porque o valor original lançado no PL 031/2.014 para a referida dotação é de R$ 10.000,00, o qual foi acrescido por força da emenda processada naquele projeto para R$ 15.000,00, totalizando o montante de R$ 25.000,00, sendo que a emenda feita no projeto n.° 032/2.014 para a mesma atividade, registrou o valor de R$ 35.000,00. Portanto, a diferença de R$ 10.000,00 restou inexplicável.   


Como se vê Senhor Presidente, a matéria aqui tratada não envolve somente questão de direito financeiro ou orçamentário, mas até mesmo aritmética. 



No que se refere às alterações nas dotações orçamentárias – sem mesmo adentrar no mérito se a iniciativa pode ser desse Parlamento Municipal – o certo é que está havendo um flagrante descompasso entre o que restou aprovado no Plano Plurianual – PPA com o Projeto da Lei Orçamentária depois das emendas encartadas pelos vereadores já mencionados, com um remanejamento sem critério de verbas, tornando inexequíveis determinadas atividades da Administração Pública Municipal, e que não se ajusta às situações abrangidas pelo texto constitucional vigente. 



Senhor Presidente, para se processar as emendas orçamentárias é necessário que se faça um estudo contábil aprofundado para não se incorrer em erro, como restou aqui registrado. Deve-se observar também que os valores acrescidos às dotações devem ser iguais ao daquelas que forem canceladas, onde 1+1 tem, obrigatoriamente, de ser igual a 2. Só isso. Nada mais!



De outra banda, é de se ver que no caso em testilha, o veto ora apresentado há de ser mantido, não se podendo mais a esta altura, se falar em alteração das emendas feitas, uma vez que o prazo para tal fim já se extrapolou há muito tempo. 



Caso contrário, o projeto de lei orçamentária original será promulgado na sua forma original, com comunicado urgente ao egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais para a tomada de providências, bem como ao Ministério Publico Estadual.



E mais: mantido o veto, o que se espera que aconteça, é sabido que ele não restaura matéria anterior suprimida ou modificada, nos termos da regra prevista no § 6º do art. 78 da Lei Orgânica Municipal. Em sendo assim, todas as dotações que foram suprimidas ou modificadas pelos senhores edis serão “zeradas”, ficando o Executivo impossibilitado de se efetuar os pagamentos respectivos, em especial das subvenções que estavam destinadas às entidades beneficiadas.



Portanto, o veto é medida que se impõe para que possa ser executado de forma regular o orçamento municipal, na sua forma original.




Por tais motivos, esperamos que seja acatado o veto ora apresentado, para que sejam cumpridas as regras constitucionais que tratam da matéria.

Cordialmente,

Maria Aparecida Vilela 

Prefeita do Município
Responsável pela elaboração do veto: Antônio Giovani de Oliveira – Consultor Jurídico do Município de Carmo do Rio Claro.
Excelentíssimo Senhor

João Carlos Ferreira Costa Júnior 

DD. Presidente da Câmara de Vereadores de Carmo do Rio Claro – Minas Gerais. 

Nesta.*
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